
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1671535 - SC (2017/0110334-7)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA MATOS 
ADVOGADOS : JAÍLSON FERNANDES E OUTRO(S) - SC020146 

RICARDO FRETTA FLORES  - SC042411 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA. SISTEMA BACENJUD. 
SUBVERSÃO DA ORDEM LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em se 
tratando de execução fiscal, não há direito subjetivo do devedor a 
subverter a ordem legal de penhora, sob o pálio da menor 
onerosidade constante no art. 620 do CPC/1973, sem a 
justificativa comprovada para que seja aceito o bem oferecido à 
constrição.
3. Hipótese em que o agravante afirma que  deveria ter sido 
intimado da substituição da penhora por ativos financeiros, à luz 
do princípio do contraditório, sem, contudo, sequer indicar outros 
bens à penhora, conforme consignado no acórdão recorrido.
4. Agravo interno desprovido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
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Relator                
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.535 - SC (2017/0110334-7)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por JOÃO BATISTA MATOS 
para desafiar decisão de minha lavra (e-STJ fls. 104/109), em que não conheci do recurso 
especial.

No presente agravo interno, sustenta o agravante que o julgado 
indicado na decisão não guarda relação com o caso dos autos, que trata do contraditório na 
hipótese de substituição de penhora.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado para que seja 
provido o recurso especial.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA. SISTEMA BACENJUD. SUBVERSÃO DA 
ORDEM LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em se tratando de 
execução fiscal, não há direito subjetivo do devedor a subverter a 
ordem legal de penhora, sob o pálio da menor onerosidade constante no 
art. 620 do CPC/1973, sem a justificativa comprovada para que seja 
aceito o bem oferecido à constrição.
3. Hipótese em que o agravante afirma que  deveria ter sido intimado 
da substituição da penhora por ativos financeiros, à luz do princípio do 
contraditório, sem, contudo, sequer indicar outros bens à penhora, 
conforme consignado no acórdão recorrido.
4. Agravo interno desprovido.

 

  

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).

Considerado isso, extrai-se que o Tribunal de origem manteve a 
penhora online via BacenJud, sob o fundamento de que (e-STJ fl. 53):

Ora, ao deferir a medida, o togado singular o fez em consonância à ordem de 
preferência do art. 655 do CPC/1973, com vista ao efetivo cumprimento da 
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sentença proferida. A penhora via Bacen-JUD, aliás, atende ao que se chama de 
contraditório diferido; afinal, inócua seria a medida caso a parte tivesse ciência da 
constrição, com a possibilidade de que efetuasse o resgate das aplicações. Por certo 
que, se presente alguma circunstância que revestisse o ato de irregularidade 
(penhora de valores impenhoráveis), abrir-se-ia a discussão pertinente. Porém, a 
simples falta de intimação prévia não configura nulidade.
Destaco, aliás, que o agravante esquiva-se de sua obrigação, há mais de dez anos, 
quando os autos retornaram de segundo grau, inclusive com o reconhecimento de 
má-fé processual, quando do julgamento do agravo de  instrumento n. 
2012.023476-3, interposto no curso do mesmo cumprimento de sentença 
examinado neste momento.
Em nenhuma oportunidade indicou outros bens, limitando-se a arguir eventuais 
nulidades com intuito de eximir-se da obrigação. A prática é mesquinha, para dizer 
o mínimo,e não pode ser admitida.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em se 
tratando de execução fiscal, não há direito subjetivo do devedor a subverter a ordem legal de 
penhora, sob o pálio da menor onerosidade constante no art. 620 do CPC/1973, sem a 
justificativa comprovada para que seja aceito o bem oferecido à constrição. No caso, conforme 
consignado no acórdão, o devedor nem sequer indicou outros bens à penhora.

O tema foi julgado pela Primeira Seção do STJ, sob o rito do art. 543-C 
do CPC/1973, em precedente representativo da controvérsia proferido no REsp 1337790/PR, 
cujo acórdão foi assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS 
FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE 
DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, ainda que não 
apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio da menor 
onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à aceitação do bem por ela 
nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a ordem estabelecida 
nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a divergência, tal 
como lhe foi apresentada.
3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos do art. 538, 
parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos Embargos de 
Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o prequestionamento. 
Assim, aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ: "Embargos de declaração 
manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter 
protelatório".
4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, concluiu pela 
possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem penhorado por 
precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No 
mencionado precedente, encontra-se como fundamento decisório a necessidade de 
preservar a ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 
do CPC.
5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a preservação da 
ordem legal no instante da nomeação à penhora.
6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a substituição 
do bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública pode apresentar recusa ao 
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oferecimento de precatório à penhora, além de afirmar a inexistência de 
preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor 
sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem 
legal prevista no art. 655 do CPC, firme argumentação baseada em elementos do 
caso concreto. Precedentes do STJ.
7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao 
executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus de 
comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que essa providência seja 
adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC.
8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada pelo Tribunal a 
quo, que atestou a "ausência de motivos para que (...) se inobservasse a ordem de 
preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, notadamente por nem mesmo 
haver sido alegado pela executada impossibilidade de penhorar outros bens (...)" - 
fl. 149, não se pode acolher a pretensão recursal.
9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a multa do art. 538, 
parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1337790/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/06/2013, DJe 07/10/2013)

Nesse mesmo sentido, destaco os julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 9º, 10, 805, 833, 860 E 
867 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. 
IMPENHORABILIDADE DOS VALORES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. ORDEM LEGAL. AUSÊNCIA DE 
DIREITO SUBJETIVO DO DEVEDOR. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca da impenhorabilidade dos valores em comento, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
IV - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
V - É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido da 
ausência de direito subjetivo do devedor à aceitação do bem por ele nomeado em 
desacordo com a ordem estabelecida no art. 11 da Lei n. 6.830/1980 e art. 655 do 
estatuto processual civil, devendo ser apresentados elementos concretos que 
justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) e 
afastem a ordem legal, o que não correu.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
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votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1812730/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/10/2019, DJe 09/10/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
Nº 3 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA DE BENS 
MÓVEIS POR PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS (PRECATÓRIO). MERA 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AFERIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Esta Corte, no REsp 1.337.790/PR, representativo da controvérsia, firmou 
entendimento, em sede de representativo de controvérsia, no sentido de que, em 
princípio, o executado deve oferecer bens à penhora conforme a ordem legal 
(artigos 9° e 11 da LEF) e, se houver motivo para afastá-la, é dele o ônus de 
comprovar tal fato, eis que é insuficiente a mera invocação genérica de ofensa a 
princípios constitucionais e da menor onerosidade (artigo 5°, XXXV e LV, da CF, 
artigo 620 do CPC/1973 e artigo 805 do CPC/2015). 
2. Não basta a mera invocação de ofensa ao princípio da menor onerosidade para 
fins de obstar a penhora no rosto dos autos na hipótese, de modo que, tendo a Corte 
a quo reconhecido que o crédito penhorado se afigura mais vantajoso em 
detrimento da constrição dos bens móveis e que não restou comprovada a violação 
ao princípio da menor onerosidade no caso em análise, não é possível a esta Corte 
infirmar tal conclusão, eis que tal providência demandaria reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso especial em 
razão do óbice da Súmula nº 7 desta Corte, o que impede o conhecimento do 
recurso especial, seja pela alínea "a" seja pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1420956/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 18/06/2019)

Assim, estando em harmonia com a jurisprudência do STJ, a 
manutenção da decisão é medida que se impõe.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.671.535 / SC
Número Registro: 2017/0110334-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20130220626000000 20130220626 023970151044 23970151044 01633576520138240000 1633576520138240000
151042819978240023 00151042819978240023

Sessão Virtual de 17/03/2020 a 23/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO BATISTA MATOS
ADVOGADOS : JAÍLSON FERNANDES E OUTRO(S) - SC020146

RICARDO FRETTA FLORES - SC042411
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO BATISTA MATOS
ADVOGADOS : JAÍLSON FERNANDES E OUTRO(S) - SC020146

RICARDO FRETTA FLORES - SC042411
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 23 de março de 2020
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